
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2765631 - RS (2024/0384574-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : C R DA S B
AGRAVADO : J V
AGRAVADO : L A C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83, STJ. JUSTIFICATIVA PARA 
AUSÊNCIA DE DEPOIMENTO EM JUÍZO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso 
especial, em razão da aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. Os acusados restaram impronunciados pelo juízo de primeiro grau, decisão mantida 
pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a impronúncia dos acusados foi correta, 
diante da ausência de indícios suficientes de autoria e materialidade dos crimes, 
considerando que os elementos de prova não foram confirmados em juízo.

III. Razões de decidir
4. A pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em elementos colhidos durante 
o inquérito policial, sem confirmação em juízo, conforme entendimento consolidado do 
STJ.
5. A justificativa da ausência de confirmação dos depoimentos em juízo, devido ao 
possível temor de represálias, não pode ser considerada sem que haja revolvimento 
da matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
6. O agravante não apresentou argumentos jurídicos capazes de infirmar os fundamentos 
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da decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já analisadas e rejeitadas.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em 
elementos colhidos durante o inquérito policial sem confirmação em juízo. 2. A 
justificativa da ausência de confirmação dos depoimentos em juízo não pode ser 
considerada sem que haja revolvimento da matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 74, §1º, 413, caput, 414, caput, 155; CF/1988, 
art. 5º, LXXV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 718.113/RS, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, j. 26.04.2022; STJ, AgRg no HC 771.514/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, j. 27.03.2023; STJ, AgRg no HC 755.699/RS, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 03.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos Cini 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS).
 
                  Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : C R DA S B
AGRAVADO : J V
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SUL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPRONÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83, STJ. JUSTIFICATIVA PARA 
AUSÊNCIA DE DEPOIMENTO EM JUÍZO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do recurso 
especial, em razão da aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

2. Os acusados restaram impronunciados pelo juízo de primeiro grau, decisão mantida 
pelo Tribunal de origem.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a impronúncia dos acusados foi correta, 
diante da ausência de indícios suficientes de autoria e materialidade dos crimes, 
considerando que os elementos de prova não foram confirmados em juízo.

III. Razões de decidir
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4. A pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em elementos colhidos durante 
o inquérito policial, sem confirmação em juízo, conforme entendimento consolidado do 
STJ.

5. A justificativa da ausência de confirmação dos depoimentos em juízo, devido ao 
possível temor de represálias, não pode ser considerada sem que haja revolvimento 
da matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6. O agravante não apresentou argumentos jurídicos capazes de infirmar os fundamentos 
da decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já analisadas e rejeitadas.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em 
elementos colhidos durante o inquérito policial sem confirmação em juízo. 2. A 
justificativa da ausência de confirmação dos depoimentos em juízo não pode ser 
considerada sem que haja revolvimento da matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula n. 7 do STJ."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 74, §1º, 413, caput, 414, caput, 155; CF/1988, 
art. 5º, LXXV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 718.113/RS, Rel. Min. Jesuíno 
Rissato, Quinta Turma, j. 26.04.2022; STJ, AgRg no HC 771.514/RS, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, j. 27.03.2023; STJ, AgRg no HC 755.699/RS, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 03.10.2023.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra a decisão de fls. 712-716, por meio da 

qual o agravo restou conhecido para não conhecer do recurso especial.

Consoante se extrai dos autos, o Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Sul ofereceu denúncia contra C R D S B,  J V, e L A C, por incursos nas sanções do 

artigo 121, § 2º, incisos I e IV (1º fato), artigo 121, § 2º, incisos I e IV, c/c o artigo 14, 
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inciso II, (2º fato) e artigo 288, parágrafo único (3º fato), todos do Código Penal e artigo 

1º da Lei n. 2252/54 (4º fato), na forma dos artigos 29 e 69, caput, ambos do Código 

Penal, sendo todos impronunciados pelo juízo de primeiro grau, decisão que foi mantida, 

em sede de apelação ministerial, pelo Tribunal de origem (fls. 477-480). 

Interposto recurso especial, o insurgente alega negativa de vigência aos arts. 

74, §1º, 413, caput, 414, caput, do Código de Processo Penal, e contrariedade ao art. 155 

do Código de Processo Penal.

O recurso foi inadmitido ante o óbice das Súmulas 7 e 83 do STJ. Nesta Corte, 

o agravo em recurso especial restou conhecido para não conhecer do recurso especial, 

uma vez identificado o óbice da Súmula 83, STJ, a bloquear o exame de suas razões. 

No regimental (fls. 722-728), sustenta a Defesa que o verbete sumular não 

seria aplicável ao caso.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado.

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Preenchidos os pressupostos processuais, passo ao exame do recurso. 

Aduz o Ministério Publico que "Enquanto o Ministro Relator entendeu por 

inadmitir o reclamo com lastro em julgados da Corte Superior proferidos no sentido de 

que apenas se admite a despronúncia se ausentes quaisquer indícios de autoria e da prova 

da materialidade, sendo inservíveis para tal fim as provas inquisitoriais e os testemunhos 

de 'ouvir dizer' [...] a irresignação ministerial se encontra centralizada em questão diversa, 

atrelada ao fato de que: 'é vedado ao Juízo processante ou ao Tribunal a quo apresentar 

conclusões peremptórias acerca da dinâmica dos fatos nesta fase processual, sob pena 

dusurpação da competência do Tribunal do Júri” - R Esp 1710209/SP – e de que “"se 

existir qualquer indício, por menor que seja, que aponte no sentido da possibilidade de 

existência do animus necandi, deve o acusado ser remetido ao Tribunal do Júri, não 

cabendo ao magistrado sopesar tal indício com o restante do conjunto probatório, 

mormente para considerá-lo como insuficiente para demonstrar a existência do dolo, pois 
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nessa fase tem prevalência o princípio do in dubio pro societate” - AgRg no R Esp 

1092611/BA." (fls. 725-726).

Sobre a tese, a Corte de origem assim se posicionou (fls. 479-480, grifei):

 

"Em que pese a inconformidade ministerial, como bem 
referido pelo Julgador singular: não há elementos suficientes para 
submeter os acusados [C R D S B], [J V] e [L A C] a julgamento 
perante o plenário, ante a ausência de indícios de que tenham sido os 
autores do crime de homicídio, perpetrado contra a vítima Leonardo 
Rodrigues Machado e da tentativa de homicídio, perpetrado contra a 
vítima Éliton Hildebrando de Souza.

Durante o inquérito, a vítima Éliton reconheceu os acusados, 
por fotografias, juntamente com o adolescente Fábio, como autores dos 
delitos (p. 20, 22, 24 e 26 do evento 3, PROCJUDIC2). E a testemunha 
Daniel disse ter ouvido comentários de que Josué teria matado 
Leonardo, acompanhado, na ocasião, de Carlos, Laerte e do adolescente 
Fábio.

Ocorre que essas informações não foram corroboradas 
em juízo, resumindo-se a prova judicializada às declarações do 
adolescente [F C] (evento 7, VÍDEO1), que assumiu sozinho a 
autoria dos fatos, e aos interrogatórios dos réus [J] (evento 7, 
VÍDEO2) e [L] (link para audiência), que negaram as imputações; 
decretada a revelia do acusado [C R] (p. 23 do evento 3, 
PROCJUDIC7).

Não se desconhece a tentativa de homicídio sofrida pela 
testemunha Daniel Goulart, conforme termo de declarações 
anexados ao feito (p. 08 do evento 3, PROCJUDIC3).

Segundo a acusação, a testemunha teria sido alvejada 
pelos acusados, dois meses após os fatos aqui noticiados, porque os 
teria dedurado pela morte de seu vizinho Leonardo Rodrigues 
Machado.

Ainda assim, não se verifica a existência de prova 
judicializada apontando os acusados como autores dos delitos 
contra a vida descritos na denúncia.

Nessas condições, não havendo apontamento judicializado de 
que os acusados tenham participado da empreitada criminosa descrita na 
peça acusatória, deve ser mantida a decisão de impronúncia. Nesse 
sentido, julgado deste Colegiado:

[...]

Diante do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao 
apelo ministerial."
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Da análise do trecho do voto condutor do acórdão, verifica-se que o Tribunal 
de origem, ao examinar as razões recursais do insurgente, teceu decisão que não se 
mostra em conflito com a posição desta Corte. Senão, veja-se:

 
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA BASEADA EM 
ELEMENTOS DO INQUÉRITO E EM TESTEMUNHOS INDIRETOS 
(HEARSAY TESTIMONY). VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
PROVAS IRREPETÍVEIS. FONTE DE PROVA NÃO VALORADA 
PELO JUÍZO PROCESSANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, as instâncias ordinárias pronunciaram o 
paciente baseando-se em depoimentos extrajudiciais, os quais não 
foram confirmados em juizo e em depoimento de ouvir dizer.

2. Essa Corte Superior possui entendimento de que a 
pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em elementos 
colhidos durante o inquérito policial, sem que estes tenham sido 
confirmados em juízo e, tampouco em depoimento de ouvir dizer.

3. Quanto à alegação de que houve retratação dos 
depoimentos em juízo por força de ameaças e termor de represálias por 
parte dos acusados, trata-se apenas de hipótese levantada pela 
acusação, eis que não ficou comprovado nos autos. Demais disso, 
convém registrar que, com a ocorrência de noticiada ameaça, é mister 
a colocação de proteção estatal das testemunhas, ônus do qual não se 
desincumbiu o Parquet ou o autoridade policial (AgRg no HC n. 
718.113/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 
3/5/2022).

4. Quanto às provas irrepetíveis, análise de conversa do 
celular da vítima, verifica-se tal perícia não foi valorada pelo Juízo 
pronunciante, que apenas levou-a em consideração, ou seja, extraiu 
conclusões advindas de outra fonte de prova, o depoimento policial.

Com efeito a apreensão do carro é uma prova irrepetível, 
diferentemente porém da vinculação do carro à cena do crime, que é 
um fato demonstrável por prova repetível, qual seja, a prova 
testemunhal. Na espécie, diante da ausência da confirmação 
testemunhal em juízo da vinculação do referido veículo ao crime, é 
patente a ofensa ao art. 155 do CPP.

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
771.514/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023).
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRIBUNAL DO JÚRI. AUSÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO 
PRODUZIDO EM JUÍZO. DESPRONÚNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Constituição Federal determinou ao Tribunal do Júri a 
competência para julgar os crimes dolosos contra a vida e os delitos a 
eles conexos, conferindo-lhe a soberania de seus vereditos.

2. Entretanto, a fim de reduzir o erro judiciário (art. 5º, 
LXXV, CF), seja para absolver, seja para condenar, exige-se uma 
prévia instrução, sob o crivo do contraditório e com a garantia da 
ampla defesa, perante o juiz togado, com a finalidade de submeter a 
julgamento no Tribunal do Júri somente os casos em que se verifiquem 
a comprovação da materialidade e a existência de indícios suficientes 
de autoria, nos termos do art. 413, § 1º, do CPP, que encerra a 
primeira etapa do procedimento previsto no Código de Processo Penal.

3. Logo, embora a análise aprofundada das provas seja feita 
somente pelo Tribunal Popular, não se pode admitir a pronúncia do 
réu, dada a sua carga decisória, sem qualquer lastro probatório 
judicializado, fundamentada exclusivamente em elementos informativos 
colhidos na fase inquisitorial, mormente quando isolados nos autos e 
até em oposição parcial ao que se produziu sob o contraditório judicial.

4. Na hipótese, observa-se que os únicos indícios que 
apontam os agravados como autores do homicídio consistem nas 
declarações de testemunhas em âmbito policial, posteriormente 
retratadas em juízo, e nos testemunhos indiretos de duas policiais, 
refutados pela fonte de prova originária.

5. É necessário ponderar a fragilidade da investigação 
policial apoiada apenas em depoimentos testemunhais, facilmente 
suscetíveis a mudanças de rumo causadas, eventualmente, por receio de 
represálias, mormente em casos envolvendo disputa de poder ou atos de 
vingança entre grupos rivais. As investigações precisam investir em 
outros meios probatórios que, independentemente de testemunhos ou de 
confissões, possam dar maior robustez à versão acusatória.

6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
755.699/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 3/10/2023, DJe de 17/10/2023).

 

Nessa linha, conforme consignado na decisão monocrática, concluo que o 

acórdão recorrido está em consonância com o entendimento consolidado por este 

Tribunal, o que atrai a incidência da Súmula n. 83, STJ, segundo a qual "[n]ão se 
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conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ademais, entendo que, para se examinar a tese ministerial levantada no 

recurso extremo, em relação a ausência dos depoimentos em juízo, no sentido de que  

haveria "possível temor de represálias apresentado tanto pela vítima sobrevivente quanto 

pela testemunha que sofreu tentativa de homicídio dois meses após prestar seu 

depoimento imputando a autoria do crime aos acusados." (fl. 724), necessário seria 

revolver a matéria fático-probatória acostada aos autos, o que, como se sabe, não é 

possível nesta via, como preleciona a Súmula 7 desta Corte.

Nesses termos, verifico que o agravante não apresentou, em suas razões 

recursais, quaisquer argumentos jurídicos capazes de infirmar os fundamentos adotados 

pela decisão agravada, limitando-se a reiterar teses já analisadas e rejeitadas, sem 

demonstrar efetivo erro de julgamento ou ilegalidade que justificasse a reforma 

pretendida.

Assim, à míngua de argumentação idônea ou substrato jurídico que evidencie 

equívoco no decisum, impõe-se a manutenção integral do julgado pelos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0384574-3 AREsp 2.765.631 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50006919820108210039

EM MESA JULGADO: 18/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : C R DA S B 
AGRAVADO : J V 
AGRAVADO : L A C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : C R DA S B 
AGRAVADO : J V 
AGRAVADO : L A C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. Convocado o Sr. Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador Convocado TJRS).
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